LEI Nº. 500

Autoriza a realização do cadastro imobiliário e profissional do Município de Patos de Minas. 

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a promover o cadastro imobiliário e profissional do Município de Patos de Minas, com o objetivo de obter dados relativos á situação municipal em tais setores.  

Art. 2º - O cadastramento será condenado e controlado por uma comissão de servidores municipais, designada pelo Prefeito.

Art. 3º - A execução do cadastro far-se-à mediante preenchimento de formulários, nos quais se registrem as características de cada prédio, nos quais se registrem as características de cada prédio, os efeitos demográficos e os dados sôbre  a atividade profissionais, industriais e comerciais de interêsse dos serviços administrativos.  

Art. 4º - Fica o Prefeito autorizado a aceitar o concurso que, para êsse cometimento, lhe queiram prestar entidade públicas e pessoas representativas das Classes sociais, dentro das normas estabelecidas pela Comissão. 

Art. 5º - Tôdas as pessoas civilmente capazes, domiciliadas, residentes ou em trânsito no território do Município, ficam obrigadas a prestar declarações que lhe forem solicitadas para os fins de cadastramento, incorrendo, em caso de recusa, silêncio, sonegação, falsidade ou emprêgo de têrmos evasivos ou irreverentes, na multa de duzentos a quinhentos cruzeiros, dobrada nas reincidências. 

§ 1º - Tratando-se de responsáveis por edifícios de apartamentos ou escritórios, colégios, pensões e quaesquer outras habitações coletivas, a multa será de um mil cruzeiros (Cr$ 1.000,00), dobrada nas reincidências. 

§ 2º - A multa a que se refere o presente artigo será imposta-se o mutuado não apresentar desfesa dentro do prazo que lhe fôr consignado ou, apresentado-a, não forem consideradas procedentes as sua alegações.

 § 3º - A imposição d multa não isentará o infrator da obrigação de prestar as informações e nenhum recurso seu será admitido sem o prévio deposito da importância, a título de a caução. 

Art. 6º - Para a realização do levantamento de que trata esta Lei, poderá o Prefeito contratar cadastradores.

Art.7º - Fica o Prefeito autorizado para execução da presente lei, a abrir o crédito especial até o limite de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) e a fazer as operações necessárias até êsse limite.

Art. 8º - Com os dados coligidos no cadastro elaborar-se-á estudo técnico abrangente de todo o município para o fim de fundamentar quaesquer pretensões junto à CEMIG, CASEMG, FRIMISA, CAMIG, COMISSÂO DO VALE DO SÂO FRANCISO, Comissão de Industrialização da Assembléia Legislativa e outras entidades.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, entrando esta Lei em vigor na data de sua publicação.   

Mando, portanto, a tôdas, as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém. 

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 3 de Julho de 1959. 

Sebastião Alves do Nascimento

PREFEITO MUNICIPAL 

